
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2523464 - PR (2023/0448643-
2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RONALDO RIBEIRO VIEIRA
ADVOGADO : LAERTES DE SOUZA - PR010699
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVÂNCIA
DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA
INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO.
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. NECESSIDADE DE
DEVOLUÇÃO PARA NOVA SENTENÇA, COM DESCARTE DO
RECONHECIMENTO INVÁLIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
realizado em , conferiu nova interpretação ao art. 226 do27/10/2020
CPP, a fim de superar o entendimento, até então vigente, de que o
referido artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não
ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos
formais ali previstos.
2. Em julgamento concluído no dia , a Segunda Turma do23/2/2022
Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 206.846/SP
(Rel.  Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em
São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a
nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a
condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento do referido HC
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n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas pelo STF três teses: 2.1)
O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo
Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se
encontra na condição de suspeito da prática de um crime e para uma
verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A inobservância do
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o
reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não
poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão
cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se
declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não
contaminadas; 2.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal
carece de justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo
de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se vedarem
medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que potencializam erros
na verificação dos fatos.
3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia , a Sexta Turma15/3/2022
desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ
(Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em relação à compreensão
anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e decidiu, à
unanimidade, que, mesmo se realizado em conformidade com o modelo
legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido,
não tem força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si
só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica;
se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 do
CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma
suplementar.
4. No caso, depreende-se dos autos a seguinte dinâmica fática. No dia 

, por volta das 23h50min, a vítima, motorista de caminhão, foi3/11/2021
abordada por três indivíduos que a subjugaram e subtraíram o veículo
que ela conduzia e dois semi-reboques que estavam acoplados a ele. Na
ocasião, os criminosos vendaram o ofendido e o custodiaram por cerca
de oito horas, de modo que o liberaram no dia seguinte, por volta das
8h30min. Aproximadamente às 22h do dia , policiais civis4/11/2021
lograram êxito em encontrar o caminhão subtraído e conseguiram

Documento eletrônico VDA48326029 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 18/06/2025 19:01:29
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2025. Código de Controle do Documento: 1f6fdccf-d56c-4d25-acab-441d73ef9033



efetuar a prisão de duas pessoas que nele estavam trafegando. Na
delegacia de polícia, a vítima afirmou que não conseguia identificar a
face dos agentes, uma vez que eles a abordaram e a vendaram
rapidamente. Porém, ao vê-los depor, reconheceu a voz e o tipo físico e
os apontou como dois dos autores do roubo. O referido modo de
reconhecimento foi ratificado em juízo. 
5. Assim, conforme se depreende dos excertos acima, a condenação do

sem observância do art.réu amparou-se em reconhecimento efetuado 
226 do CPP, uma vez que exibido o acusado sozinho à vítima – na
ocasião em que prestava depoimento à autoridade policial – o que está
em manifesta contrariedade ao entendimento consolidado nesta Corte
Superior.
6. Entretanto, não obstante as considerações feitas anteriormente, no
caso dos autos, não há como se concluir que a condenação haja sido
lastreada, única e exclusivamente, nos reconhecimentos realizados pela
vítima. A leitura da sentença e do acórdão indica que outros elementos
foram considerados, como a prisão dos agentes na condução do veículo
produto do roubo, cerca de 14 horas depois que o ofendido foi colocado
em liberdade pelos criminosos.
7. Dessa forma, conquanto não se possa rejeitar integralmente os
depoimentos colhidos nos autos, há de se negar validade à condenação
baseada em elemento colhido em desacordo com as regras probatórias.
 Sob tais condições, porque inobservado o procedimento descrito no art.
226 do CPP, os atos de reconhecimento do recorrente devem ser
declarados nulos, o que torna imprestável, no caso concreto, o uso dessa
prova para fundamentar a condenação do réu, ainda que de forma
suplementar. Não se trata, portanto, de mera diminuição da força
probante do ato, mas sim de verdadeira nulidade. O que se deve avaliar,
portanto, é se, descartados por completo os reconhecimentos, ainda
subsistem provas autônomas e suficientes, por si sós, para lastrear o
decreto condenatório.
8. Assim, é necessário que sejam extirpados dos autos os
reconhecimentos feitos em desacordo com o comando legal e
determinado o retorno do processo ao Juízo singular para que profira
nova sentença, sem que os leve em consideração, nem mesmo de forma
suplementar. 
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9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,
prosseguindo no julgamento, após o voto vista do Sr. Ministro Og Fernandes
dando provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial e do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha
Palheiro negando provimento ao agravo regimental, sendo acompanhado pelo Sr.
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), por
maioria, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Vencido parcialmente o Sr. Ministro Og Fernandes.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .18 de junho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2523464 - PR (2023/0448643-
2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RONALDO RIBEIRO VIEIRA
ADVOGADO : LAERTES DE SOUZA - PR010699
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVÂNCIA
DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA
INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO.
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. NECESSIDADE DE
DEVOLUÇÃO PARA NOVA SENTENÇA, COM DESCARTE DO
RECONHECIMENTO INVÁLIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
realizado em , conferiu nova interpretação ao art. 226 do27/10/2020
CPP, a fim de superar o entendimento, até então vigente, de que o
referido artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não
ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos
formais ali previstos.
2. Em julgamento concluído no dia , a Segunda Turma do23/2/2022
Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 206.846/SP
(Rel.  Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em
São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a
nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a
condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento do referido HC
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n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas pelo STF três teses: 2.1)
O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo
Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se
encontra na condição de suspeito da prática de um crime e para uma
verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A inobservância do
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o
reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não
poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão
cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se
declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não
contaminadas; 2.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal
carece de justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo
de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se vedarem
medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que potencializam erros
na verificação dos fatos.
3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia , a Sexta Turma15/3/2022
desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ
(Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em relação à compreensão
anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e decidiu, à
unanimidade, que, mesmo se realizado em conformidade com o modelo
legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido,
não tem força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si
só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica;
se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 do
CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma
suplementar.
4. No caso, depreende-se dos autos a seguinte dinâmica fática. No dia 

, por volta das 23h50min, a vítima, motorista de caminhão, foi3/11/2021
abordada por três indivíduos que a subjugaram e subtraíram o veículo
que ela conduzia e dois semi-reboques que estavam acoplados a ele. Na
ocasião, os criminosos vendaram o ofendido e o custodiaram por cerca
de oito horas, de modo que o liberaram no dia seguinte, por volta das
8h30min. Aproximadamente às 22h do dia , policiais civis4/11/2021
lograram êxito em encontrar o caminhão subtraído e conseguiram
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efetuar a prisão de duas pessoas que nele estavam trafegando. Na
delegacia de polícia, a vítima afirmou que não conseguia identificar a
face dos agentes, uma vez que eles a abordaram e a vendaram
rapidamente. Porém, ao vê-los depor, reconheceu a voz e o tipo físico e
os apontou como dois dos autores do roubo. O referido modo de
reconhecimento foi ratificado em juízo. 
5. Assim, conforme se depreende dos excertos acima, a condenação do

sem observância do art.réu amparou-se em reconhecimento efetuado 
226 do CPP, uma vez que exibido o acusado sozinho à vítima – na
ocasião em que prestava depoimento à autoridade policial – o que está
em manifesta contrariedade ao entendimento consolidado nesta Corte
Superior.
6. Entretanto, não obstante as considerações feitas anteriormente, no
caso dos autos, não há como se concluir que a condenação haja sido
lastreada, única e exclusivamente, nos reconhecimentos realizados pela
vítima. A leitura da sentença e do acórdão indica que outros elementos
foram considerados, como a prisão dos agentes na condução do veículo
produto do roubo, cerca de 14 horas depois que o ofendido foi colocado
em liberdade pelos criminosos.
7. Dessa forma, conquanto não se possa rejeitar integralmente os
depoimentos colhidos nos autos, há de se negar validade à condenação
baseada em elemento colhido em desacordo com as regras probatórias.
 Sob tais condições, porque inobservado o procedimento descrito no art.
226 do CPP, os atos de reconhecimento do recorrente devem ser
declarados nulos, o que torna imprestável, no caso concreto, o uso dessa
prova para fundamentar a condenação do réu, ainda que de forma
suplementar. Não se trata, portanto, de mera diminuição da força
probante do ato, mas sim de verdadeira nulidade. O que se deve avaliar,
portanto, é se, descartados por completo os reconhecimentos, ainda
subsistem provas autônomas e suficientes, por si sós, para lastrear o
decreto condenatório.
8. Assim, é necessário que sejam extirpados dos autos os
reconhecimentos feitos em desacordo com o comando legal e
determinado o retorno do processo ao Juízo singular para que profira
nova sentença, sem que os leve em consideração, nem mesmo de forma
suplementar. 
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9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O interpõe agravo regMINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL imental
contra decisão de minha relatoria, em que dei parcial provimento ao recurso
especial, para declarar a nulidade dos reconhecimentos realizados em desfavor do
agravado e do corréu Rodrigo Muhlstedt (art. 580 do CPP) e determinar o retorno
do feito ao Juízo singular para que, uma vez extirpadas tais provas dos autos, seja
proferida nova sentença, a qual não poderá levá-las em consideração, nem mesmo
de forma suplementar.

Consta dos autos que o acusado foi condenado à pena de 7 anos de
reclusão, em regime inicial semiaberto, mais multa, pela prática do crime previsto
no art. 157, § 2º, II, III e V, do Código Penal.

O agravante alega, em síntese, que há provas suficientes para a
condenação, uma vez que, além de haver sido confirmado em juízo, o
reconhecimento pessoal foi corroborado por outros elementos probatórios.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

Em que pesem os argumentos despendidos pelo Ministério Público
Federal, entendo que não lhe assiste razão.

I. Art. 226 do CPP  o reconhecimento de pessoas como meio probatório–
e o avanço da jurisprudência

Diz o art. 226 do CPP, no que interessa (grifei):

Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a
descrever a pessoa que deva ser reconhecida;

Documento eletrônico VDA48326188 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 18/06/2025 19:01:15
Código de Controle do Documento: be28b366-9d60-487c-9dae-cae41987b23c



II - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se
possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer
semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconhecimento
a apontá-la;
[...]
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado,
subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao
reconhecimento e por duas testemunhas presenciais.
 

Esta Corte Superior entendia, , que as prescrições até recentemente
contidas no referido dispositivo constituiriam "mera recomendação" e, como tal, o
seu eventual descumprimento não ensejaria nulidade da prova.

, a Sexta Turma desteRompendo com essa posição jurisprudencial
Superior Tribunal, por ocasião do julgamento do (Rel. Ministro HC n. 598.886/SC  

), realizado em ,Rogerio Schietti 27/10/2020  conferiu nova interpretação ao art. 226
a fim de o antigo entendimento e definir que o procedimento legaldo CPP,  superar 

"não configura mera recomendação do legislador, mas rito de observância
necessária, sob pena de invalidade do ato". Estabeleceu-se ali a necessidade de se
determinar a invalidade de qualquer reconhecimento formal - pessoal ou

, sobfotográfico - que não siga estritamente o que determina o art. 226 do CPP
pena de continuar-se a potencializar o concreto risco de graves erros judiciários.

No âmbito do , a temática também tem se Supremo Tribunal Federal
repetido. Exemplificativamente, menciono o (DJe ), de HC n. 172.606/SP 5/8/2019
relatoria do Ministro , em que, monocraticamente, se Alexandre de Moraes
absolveu o réu, em razão de a condenação haver sido lastreada apenas no
reconhecimento fotográfico realizado na fase policial.

Ainda, há de se destacar que, em julgamento concluído no dia 23/2/2022
, a Segunda Turma da Suprema Corte deu provimento ao (Rel.  RHC n. 206.846/SP 
Ministro ), para absolver um indivíduo reconhecido por fotografia Gilmar Mendes
de maneira irregular. Na ocasião, o Ministro relator mencionou outros precedentes
do STF em sentido similar e, reportando-se ao que o STJ decidiu no HC n. 598.886
/SC, propôs a fixação de :três teses, acolhidas à unanimidade pelo colegiado

1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia,
deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de
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Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima
para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um
crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa.
2) A inobservância do procedimento descrito na referida norma

, deprocessual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita
modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual
condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e

. Se declarada aconfirmado o reconhecimento em Juízo
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser
mantida, se fundamentada em provas independentes e não
contaminadas.
3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de
justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de
verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que
potencializam erros na verificação dos fatos.

 

Posteriormente, em sessão ocorrida no dia , esta colenda Sexta15/3/2022
Turma, por ocasião do julgamento do (Rel. Ministro HC n. 712.781/RJ  Rogerio

),Schietti  avançou em relação à compreensão anteriormente externada no HC n.
e decidiu, , que,598.886/SC  à unanimidade  mesmo se realizado em conformidade

(art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, embora sejacom o modelo legal 
válido, , de sorte que não pode induzir, por si só, à não tem força probante absoluta
certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica; se, porém,
realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 do CPP, o ato é totalmente
inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma suplementar, nem para lastrear
outras decisões, ainda que de menor rigor quanto ao standard probatório exigido,
tais como a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia e a
pronúncia.

Pontuou-se, ainda, no referido julgado, que o reconhecimento de pessoas
é , porque o ato inicial prova cognitivamente irrepetível  afeta todos os subsequentes
e a sua repetição, mesmo que em conformidade com o art. 226 do CPP, não
convalida os vícios pretéritos.

Mais recentemente, com o objetivo de minimizar erros judiciários
decorrentes de reconhecimentos equivocados, a Resolução n. 484/2022 do CNJ 
incorporou os avanços científicos e jurisprudenciais sobre o tema e estabeleceu
"diretrizes para a realização do reconhecimento de pessoas em procedimentos e
processos criminais e sua avaliação no âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º).
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Tecidas essas considerações, passo ao exame do caso concreto posto em
julgamento.

II. O caso dos autos

Ao condenar o réu em primeiro grau, o Juízo singular assim argumentou
(fls. 342-343, grifei):

[...]
Pelo exposto, nota-se que a prova é suficiente para demonstrar a
plena ação dos acusados RODRIGO no crime tipificado no artigo
157, § 2°, II, III e V, do MUHLSTEDT e RONALDO RIBEIRO
VIEIRA Código Penal, por terem roubado em coautoria, um
caminhão Trator, marca/modelo Scania/G380 A6X2, ano de
fabricação 2010, cor vermelha, placas NYJ-0B60/PR, chassi
9BSG6X200A3670747, avaliado em R$ 210.000,00 (duzentos e
dez mil reais), 02 (dois) semirreboques, marca/modelo SR/Guerra
AG GR, ano de fabricação 2008, cor branca, placas APY-5658
/PR chassi 9AA07072G8C076060, e APY-5660/PR, chassi
9AA07102G8C076059 avaliado em R$ 42.000,00 (quarenta e
dois mil reais) cada, totalizando a quantia de R$ 294.000,00
(duzentos e noventa e quatro mil), além da carga de 39.980 kg de
soja, avaliada em R$ 116.075,25 (cento e dezesseis mil, setenta e
cinco reais e vinte e cinco centavos) conforme auto de exibição e
apreensão e auto de avaliação juntados aos autos, além de
restringir a liberdade da vítima por aproximadamente 09 (nove)
horas, conforme relatado na exordial.
A vítima relatou em seus depoimentos, prestados em inquérito e
em sede judicial, que no dia dos fatos estava dormindo em seu
caminhão quando foi abordado pelos acusados, que estavam com
mais um indivíduo, que não conseguiu identificar seus rostos pois
estavam usando máscaras e logo em seguida cobriram sua cabeça

 com uma coberta; que permaneceu no veículo enquanto um dos
indivíduos dirigiu por aproximadamente 2 horas  que durantee
esse período um dos assaltantes conversou com ele e por isso

; que em seguida foram para umrecorda-se da voz deste indivíduo
outro carro e dirigiram por mais 40 minutos, quando então foi
levado até uma casa onde permaneceu até o amanhecer; que o
homem que dirigia o caminhão sabia dirigir muito bem; e que foi
tratado bem pelo outro homem que ficou fazendo “a guarda”.
Além disto, DIÓGENES reconheceu a voz dos acusados em sede

 Registre-se, porpolicial e confirmou o reconhecimento em Juízo.
oportuno, que é possível o reconhecimento de voz em casos em
que a vítima não visualizou nitidamente o rosto do criminoso, e,
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em que pese alegada a nulidade do reconhecimento por parte da
Defesa, verifica-se que a vítima confirmou o reconhecimento em
Juízo, e além disto, no presente caso as demais provas corroboram
no sentido de que os réus são os autores do delito, principalmente
por terem sido presos em flagrante no interior do caminhão
roubado.
[...]
A versão da vítima foi corroborada pelos depoimentos fornecidos
pelos Policiais arrolados como testemunhas, que informaram que 
receberam a informação de um possível crime de roubo de
caminhão com vítima ainda em cárcere, e que ao se deslocarem ao
local visualizaram os indivíduos entrando no caminhão roubado e
que após darem voz de parada, prenderam os réus, mas que um
terceiro indivíduo se evadiu do local.
[...]

 

O Tribunal de origem, por sua vez, empregou os seguintes fundamentos,
no que interessa (fls. 250-254, destaquei):

[...]
Consta dos autos que a vítima foi abordada, por alguns indivíduos
armados enquanto descansava na cabine do caminhão. Na
ocasião, foi ameaçada com o uso de arma de fogo e, após duas
horas e meia de viagem, foi impelida a ingressar em um carro, que
o levou até uma casa. No local, permaneceu ao longo de quatro
horas e, depois disso, foi libertado em uma estrada na manhã
seguinte.
Na sequência, procurou as autoridades policiais, as quais lograram
êxito em apreender o veículo no mesmo dia, algumas horas mais
tarde.
Segundo os policiais, ao perceberem o caminhão abandonado em
local residencial, após consulta, obtiveram a informação de que se
tratava de veículo roubado.
No local, aguardaram e visualizaram quando os réus adentraram
no veículo. Realizaram acompanhamento, abordaram o veículo,
que era acompanhado a todo tempo por outro veículo.
Na ocasião, Rodrigo disse que foi contratado para buscar um
caminhão perto da Pompéia, próximo ao Ceasa, para levá-lo até o
Posto Dois Irmãos, pelo que receberia R$1.000,00 (mil reais).
Diante disso, convidou Ronaldo para lhe fazer companhia. Nesse
ínterim, foram presos em flagrante.
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Ouvida a vítima, em Delegacia, declarou ter reconhecido ambos
os agentes, pela compleição física e por voz: Rodrigo como o
sujeito que conduzia o caminhão e Ronaldo como o elemento que
teria permanecido na casa, vigiando a vítima.
A vítima ainda declarou que Rodrigo dirigia bem, o que coincide
com a ocupação profissional do réu, pois motorista, enquanto
Ronaldo teria sido o sujeito que, durante as horas de cárcere lhe
acalmou e conversou com o ofendido.
Ainda que não tenha sido formalizado o reconhecimento em sede
inquisitorial, sob o manto do artigo 226 do Código de Processo
Penal, a vítima, mais do que reconheceu, declarou expressamente
em que consistira a atuação de cada qual dos agentes,
possivelmente porque permaneceu por horas sob as ameaças dos
seus algozes.
Demais disso, em sede judicial ratificou o reconhecimento

.anteriormente realizado
Além do reconhecimento em questão, os réus foram flagrados na
posse da res pelos policiais e, por sua vez, não lograram êxito em
comprovar ter sido Rodrigo contratado tão somente para levar o
caminhão, já vazio, de um ponto ao outro.
Ou seja, não trouxeram aos autos qualquer comprovação da
natureza da posse exercida e, ainda que Ronaldo tenha
apresentado informantes de que estava trabalhando quando da
prática do roubo, as declarações destes não invalidam as provas
produzidas em seu desfavor.
Isso porque, o reconhecimento, a palavra da vítima, a palavra dos
policiais e a posse da res corroboram para a comprovação da
autoria do delito.
A julgar pelo tempo em que a vítima permaneceu sob o crivo dos
réus, o reconhecimento informal é válido e tido como elemento
indiciário, o qual foi confirmado durante a instrução.

 

Depreende-se dos autos o seguinte contexto fático.

No dia , por volta das 23h50min, a vítima, motorista de3/11/2021
caminhão, foi abordada por três indivíduos que a subjugaram e subtraíram o
caminhão que ela conduzia e dois semi-reboques que estavam acoplados a ele. Na
ocasião, os criminosos vendaram o ofendido e o custodiaram por cerca de oito
horas, de modo que o liberaram no dia seguinte (4/11/2021), por volta das 8h30min
.

Aproximadamente às  do dia , policiais civis lograram22h 4/11/2021
êxito em encontrar o veículo subtraído e conseguiram efetuar a prisão de duas
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pessoas que nele estavam trafegando, o recorrente Ronaldo Ribeiro Vieira e o
corréu Rodrigo Muhlstedt.

Na delegacia de polícia, a vítima afirmou que não conseguia identificar a
face dos agentes, uma vez que eles a abordaram e a vendaram rapidamente. Porém,
ao vê-los depor, reconheceu a voz e o tipo físico e os apontou como dois dos
autores do roubo. O referido modo de reconhecimento foi ratificado em juízo.

Conforme se depreende dos excertos acima, a condenação do réu
amparou-se em reconhecimento efetuado ,sem observância do art. 226 do CPP
uma vez que exibido o acusado sozinho à vítima – na ocasião em que prestava
depoimento à autoridade policial – o que está em manifesta contrariedade ao
entendimento consolidado nesta Corte Superior.

Entretanto, não obstante as considerações feitas anteriormente, entendo
que, no caso dos autos, não há como se concluir que a condenação haja sido 

Alastreada, única e exclusivamente, nos reconhecimentos realizados pela vítima. 
leitura da sentença e do acórdão indica que outros elementos foram considerados,
como , a prisão dos agentes na condução do veículo produto do roubo cerca de 14
horas depois que o ofendido foi colocado em liberdade pelos criminosos. 

Dessa forma, conquanto não se possa rejeitar integralmente os
depoimentos colhidos nos autos, há de se negar validade à condenação baseada em 

.elemento colhido em desacordo com as regras probatórias

Sob tais condições, porque inobservado o procedimento descrito no art.
226 do CPP, os atos de reconhecimento do recorrente devem ser declarados , nulos
o que torna imprestável, no caso concreto, o uso dessa prova para fundamentar a
condenação do réu, ainda que de forma suplementar. Não se trata, portanto, de
mera diminuição da força probante do ato, mas sim de verdadeira nulidade.

O que se deve avaliar, portanto, é se, descartados por completo os
, ainda subsistem provas , parareconhecimentos  autônomas e suficientes, por si sós

lastrear o decreto condenatório.

Assim, conforme pontuei no julgamento monocrático, julgo necessário
que sejam extirpados dos autos os reconhecimentos feitos em desacordo com o
comando legal e determinado o retorno do processo ao Juízo singular para que
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profira nova sentença, sem que os leve em consideração, nem mesmo de forma
.suplementar

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0448643-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.523.464 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045577120218160196  00135099620238160025

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO RIBEIRO VIEIRA 
ADVOGADO : LAERTES DE SOUZA  - PR010699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : RODRIGO MUHLSTEDT 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RONALDO RIBEIRO VIEIRA 
ADVOGADO : LAERTES DE SOUZA  - PR010699
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, 
pediu vista antecipada o Sr. Ministro Og Fernandes. Aguardam os Srs. Ministros Antonio 
Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior.

C5422124852210<591104=@ 2023/0448643-2  -  AREsp 2523464   Petição : 2024/0108889-0  (AgRg)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2523464 - PR (2023/0448643-
2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RONALDO RIBEIRO VIEIRA
ADVOGADO : LAERTES DE SOUZA - PR010699
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

VOTO-VISTA

 Trata-se de agravoO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a decisão
de fls. 641-648, que conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso
especial, a fim de declarar a nulidade dos reconhecimentos realizados em
desfavor do recorrente e do corréu Rodrigo Muhlstedt (art. 580 do CPP) e
determinar o retorno do feito ao Juízo singular para que, uma vez extirpadas tais
provas dos autos, seja proferida nova sentença, a qual não poderá levá-las em
consideração, nem mesmo de forma suplementar.

O eminente Ministro relator, ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, ao analisar
o presente agravo regimental, apresentou voto negando provimento ao recurso,
nos termos da seguinte ementa (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS.
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART.
226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA
A CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS
DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião
do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio
Schietti), realizado em , conferiu nova 27/10/2020 interpretação
ao art. 226 do CPP, a fim de superar o entendimento, até então
vigente, de que o referido artigo constituiria "mera
recomendação" e, como tal, não ensejaria nulidade da prova 
eventual descumprimento dos requisitos formais ali previstos.
2. Em julgamento concluído no dia , a Segunda Turma23/2/2022
do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 206.846
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/SP (Rel. Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo
preso em São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia,
tendo em vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a
ausência de provas para a condenação. Reportando-se ao
decidido no julgamento do referido HC n. 598.886/SC, no STJ,
foram fixadas pelo STF três teses: 2.1) O reconhecimento de
pessoas, presencial ou por fotografia, deve observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal,
cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se
encontra na condição de suspeito da prática de um crime e para 
uma verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A
inobservância do procedimento descrito na referida norma
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita,
de modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual
condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito
e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá
ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não
contaminadas; 2.3) A realização do ato de reconhecimento
pessoal carece de justificação em elementos que indiquem,
ainda que em juízo de verossimilhança, a autoria do fato
investigado, de modo a se vedarem medidas investigativas
genéricas e arbitrárias, que potencializam erros na verificação
dos fatos.
3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia , a Sexta15/3/2022
Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 712.781
/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em relação à 
compreensão anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e
decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em
conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o
reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força
probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à
certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade
epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito
previsto no art. 226 do CPP, o ato é inválido e não pode ser
usado nem mesmo de forma suplementar.
4. No caso, depreende-se dos autos a seguinte dinâmica fática.
No dia , por volta das 3/11/2021 23h50min, a vítima, motorista de
caminhão, foi abordada por três indivíduos que a subjugaram e
subtraíram o veículo que ela conduzia e dois semi-reboques que
estavam acoplados a ele. Na ocasião, os criminosos vendaram o
ofendido e o custodiaram por cerca de oito horas, de modo que
o liberaram no dia seguinte, por volta das 8h30min.
Aproximadamente às 22h do dia 4/11/2021, policiais civis
lograram êxito em encontrar o caminhão subtraído e
conseguiram efetuar a prisão de duas pessoas que nele
estavam trafegando. Na delegacia de polícia, a vítima afirmou
que não conseguia identificar a face dos agentes, uma vez que
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eles a abordaram e a vendaram rapidamente. Porém, ao vê-los
depor, reconheceu a voz e o tipo físico e os apontou como dois
dos autores do roubo. O referido modo de reconhecimento foi
ratificado em juízo.
5. Consoante ao que se extrai dos autos, a condenação do réu
teve por base apenas o reconhecimento pessoal realizado sem
observância do art. 226 do CPP, e a Corte estadual, ao afirmar
que o ato de reconhecimento de pessoa não exige o
cumprimento do procedimento previsto no art. 226 do CPP,
porquanto o referido dispositivo traria meras recomendações, 
manifesta entendimento em desacordo com a jurisprudência
consolidada deste Superior Tribunal, segundo a qual, se
“realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 do CPP,
o ato é totalmente inválido e não pode ser usado nem mesmo de
forma suplementar” (HC n. 712.781/RJ). Ademais, não obstante
o ato de reconhecimento haja sido repetido pessoalmente em
juízo, a repetição do ato não convalida os vícios pretéritos.

Após o voto do Sr. Ministro relator, pedi vista dos autos para uma
melhor compreensão da controvérsia.

É o relatório.

Consta dos autos que os agravados foram condenados como incursos
no art. 157, § 2º, II, III e V do Código Penal à pena de 7 anos de reclusão em
regime inicial semiaberto, além de 18 dias-multa (fls. 335-350).

O Tribunal de origem, ao negar provimento aos recursos das defesas,
consignou os fundamentos a seguir transcritos (fls. 515-516 – destaquei):

Consta dos autos que a vítima foi abordada, por alguns
indivíduos armados enquanto descansava na cabine do
caminhão. Na ocasião, foi ameaçada com o uso de arma de
fogo e após duas horas e meia de viagem, foi impelida a
ingressar em um carro, que o levou até uma casa. No local,
permaneceu ao longo de quatro horas e, depois disso, foi
libertado em uma estrada na manhã seguinte.
Na sequência, procurou as autoridades policiais, as quais
lograram êxito em apreender o veículo no mesmo dia, algumas
horas mais tarde.
Segundo os policiais, ao perceberem o caminhão abandonado
em local residencial, após consulta, obtiveram a informação de
que se tratava de veículo roubado.
No local, aguardaram e visualizaram quando os réus adentraram
no veículo. Realizaram acompanhamento, abordaram o veículo,
que era acompanhado a todo tempo por outro veículo.
Na ocasião, Rodrigo disse que foi contratado para buscar um
caminhão perto da Pompéia, próximo ao Ceasa, para levá-lo até
o Posto Dois Irmãos, pelo que receberia R$1.000,00 (mil reais).
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Diante disso, convidou Ronaldo para lhe fazer companhia.
Nesse ínterim, foram presos em flagrante.
Ouvida a vítima, em Delegacia, declarou ter reconhecido ambos
os agentes, pela compleição física e por voz: Rodrigo como o
sujeito que conduzia o caminhão e Ronaldo como o elemento
que teria permanecido na casa, vigiando a vítima.
A vítima ainda declarou que Rodrigo dirigia bem, o que coincide
com a ocupação profissional do réu, pois motorista, enquanto
Ronaldo teria sido o sujeito que, durante as horas de cárcere lhe
acalmou e conversou com o ofendido.
Ainda que não tenha sido formalizado o reconhecimento em
sede inquisitorial, sob o manto do artigo 226 do Código de
Processo Penal, a vítima, mais do que reconheceu, declarou
expressamente em que consistira a atuação de cada qual dos
agentes, possivelmente porque permaneceu por horas sob as
ameaças dos seus algozes.
Demais disso, em sede judicial ratificou o reconhecimento
anteriormente realizado.
Além do reconhecimento em questão, os réus foram flagrados
na posse da  pelos res policiais e, por sua vez, não lograram
êxito em comprovar ter sido Rodrigo contratado tão somente

.para levar o caminhão, já vazio, de um ponto ao outro
Ou seja, não trouxeram aos autos qualquer comprovação da
natureza da posse exercida e, ainda que Ronaldo tenha
apresentado informantes de que estava trabalhando quando da
prática do roubo, as declarações destes não invalidam as provas
produzidas em seu desfavor.
Isso porque, o reconhecimento, a palavra da vítima, a palavra
dos policiais e a posse da  res corroboram para a comprovação
da autoria do delito.
A julgar pelo tempo em que a vítima permaneceu sob o crivo dos
réus, o reconhecimento informal é válido e tido como elemento
indiciário, o qual foi confirmado durante a instrução.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do
HC n. 598.886/SC, sob a relatoria do Ministro Rogério Schietti (DJe de 

), firmou a compreensão de q18/12/2020 ue a inobservância do procedimento
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal invalida o reconhecimento
pessoal do suspeito, tornando-o imprestável para fundamentar eventual
condenação, mesmo se confirmado posteriormente no curso da instrução
criminal.

Todavia, a irregularidade no procedimento não conduzirá à nulidade
da condenação se esta estiver lastreada em elementos de prova autônomos.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRECLUSÃO DOS
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CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO
IMPUGNADOS. AUTORIA BASEADA EM OUTROS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO
RECONHECIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP.
COAUTORIA. ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO. PRÉVIO
AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO
AGRAVADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da
decisão agravada induz à preclusão das demais matérias
decididas pelo relator, não refutadas pela parte.
2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel.
Ministro Rogério Schietti, DJe ), a Sexta Turma deste18/12/2020
Tribunal Superior concluiu que a inobservância do procedimento
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal torna inválido
o reconhecimento do suspeito e não poderá servir de lastro a
eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo.
3. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em
desacordo com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e
não possa ser sopesado, nem mesmo de forma suplementar,
para fundamentar uma condenação, se houver outras provas,
independentes dele e suficientes para sustentar o decreto
condenatório, afasta-se a tese de absolvição.
4. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas no
reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais provas
dos autos, notadamente sua confissão judicial, em que ele
admitiu, na presença de seu advogado, que conduziu o veículo
usado no roubo.
[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.633.460/AM, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/8/2024

.)28/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E
FURTO EM CONCURSO MATERIAL. CONDENAÇÃO.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. REVER
A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de
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Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras provas
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.
2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que os
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes
para comprovar a autoria do delito, destacando que o
reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia logo
após o crime foi confirmado em juízo por duas vítimas, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa. Enfatizou-se, ainda, a
existência de outros elementos de prova capazes de evidenciar
a autoria, como a prisão do réu pouco tempo depois dos fatos na
posse da quantia em dinheiro subtraída do estabelecimento
comercial e em poder do par de tênis retirado da residência da
vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em conjunto,
confirmam a participação do agravante no delito em questão.
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria
delitiva não teve como único elemento de prova, o
reconhecimento realizado na fase policial.
3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes
e complementares acerca da autoria delitiva demandaria
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória,
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.510/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024

Como visto acima, a condenação do ora agravado não se amparou
 apenas no reconhecimento realizado pela vítima do crime patrimonial. A

imputação da autoria delitiva foi firmada pelas instâncias ordinárias com base
em um conjunto probatório consistente, especialmente na apreensão dos
objetos subtraídos em poder dos acusados (caminhão e semirreboques) e nos
depoimentos prestados pelos policiais, o que é suficiente para a manutenção da
condenação.

Conforme narrado, logo após o alerta de roubo, os agentes
localizaram o caminhão estacionado e realizaram campana. Pouco tempo
depois, os acusados adentraram rapidamente o veículo e deixaram o local,
tendo o veículo sido acompanhado pelos policiais. Os policiais observaram que
um automóvel de cor verde seguia o caminhão à curta distância. A abordagem

(fls. 512-do caminhão foi realizada poucos metros adiante do ponto de partida 
516).

Por esse prisma, mostra-se evidente a sintonia entre o julgado objeto
deste  e a jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, quewrit
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a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local implicaria
necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não
se coaduna com a estreita via cognitiva do .habeas corpus

Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. IMPUGNAÇÃO TARDIA E
SANEADORA NA VIA REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL.
DESCABIMENTO. PRECLUSÃO. NULIDADE.
RECONHECIMENTO PESSOAL E FOTOGRÁFICO. NÃO
CONSTATAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO CONSIGNADO
NO ACÓRDÃO LOCAL NÃO INFIRMADO NO APELO RARO.
INCIDÊNCIA CONJUGADA DA SÚMULA N. 283/STF E DA
SÚMULA N. 284/STF. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para este Sodalício, a "extemporânea" e "saneadora"
alegação regimental, circunscrita na afirmação de que, o fato de
ter sido o ora agravante encontrado na posse do bem roubado
não comprova que estivesse presente quando da execução do
roubo, apenas permite, eventualmente, concluir que houve
receptação, afigura-se manifesta inovação recursal, inadmissível
por força da preclusão consumativa incidente.
2. Não logra conhecimento o (deficiente) recurso especial, sob
os contornos do art. 932, inciso III (parte final), do CPC/15, c/c o
art. 3º do CPP, quando - pela análise cotejada entre as
genéricas razões de insurgência - a parte insurgente não infirma
(com a necessária "dialeticidade" recursal e inobservância ao
ônus da impugnação específica) fundamento autônomo e
determinante, consignados no acórdão recorrido, suficiente à
sua manutenção.
Atração cumulativa, por analogia, do óbice consolidado na
Súmula n. 283/STF e na Súmula n. 284/STF.
3. Na espécie, restou afastada pelo Tribunal local a pretensa
absolvição do recorrente, fincada na ventilada nulidade, na
forma dos arts. 157 e 226, ambos do CPP, pois, conforme já
sublinhado por esta Corte, mantém-se a higidez da condenação
quando corroborada em outros elementos de prova, como a
apreensão da res furtiva na posse do paciente. Precedentes
(AgRg no HC n. 896.844/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 24/5/2024
4. Delineamento recursal que justifica - com amparo nos
incidentes efeitos iterativo e reiterativo do regimental - a
manutenção incólume da decisão (monocrática) agravada.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.670.036/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo –  Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2024 6/11/2024
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA.
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP.
RECONHECIMENTO PESSOAL. FORMALIDADES.
RECONHECIMENTO RATIFICADO EM JUÍZO E
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. NULIDADE
INEXISTENTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - A interposição do recurso especial com fulcro na alínea c, do
inciso III, do art. 105, da Constituição Federal, exige o
atendimento dos requisitos do art. 1029, § 1º, do CPC, e art.
255, § 1º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado
dissídio jurisprudencial, competindo à parte colacionar aos autos
cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência ou
indicar repositório oficial ou credenciado, bem como transcrever
os acórdãos para a comprovação da divergência e realizar o
cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a
constatação da identidade das situações fáticas e a
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de
legislação infraconstitucional, situação que não ocorreu na
espécie.
II - Não podem ser apontados como paradigmas acórdãos
proferidos em sede de habeas corpus, mandado de segurança,
recurso ordinário, conflito de competência ou ação rescisória,
por não apresentarem o mesmo grau de cognição do recurso
especial. Além disso, a parte recorrente não realizou o
indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação
da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o
acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não
bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.
Precedente.
III - Esta Corte Superior inicialmente entendia que, conquanto
fosse aconselhável a utilização, por analogia, das regras
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal no
reconhecimento fotográfico, as disposições nele previstas eram
meras recomendações, cuja inobservância não causava, por si
só, a invalidade do ato. Em julgados recentes, entretanto, a
utilização do reconhecimento fotográfico na delegacia, sem
atendimento dos requisitos legais, passou a ser mitigada como
única prova à denúncia ou condenação.
IV - O sobredito entendimento, entretanto, não é aplicável aos
autos, tendo em vista que o reconhecimento fotográfico da fase
policial não foi o único elemento utilizado para embasar a
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condenação. Em verdade, consoante registra o acórdão
recorrido, até mesmo se desconsiderado o reconhecimento
fotográfico, não seria possível afastar afastar a autoria delitiva.
V - Com efeito, no caso vertente, além de o insurgente ter sido
reconhecido pessoalmente pela vítima, em juízo, sob crivo do
contraditório e da ampla defesa, como o autor do delito, o
veículo objeto do roubo foi encontrado na posse do agravante,
apenas dois dias após o delito. Ademais, o agravante não foi
capaz de comprovar nenhuma das razões alegadas para estar
na posse da res furtiva (fls. 598-599).
VI - Portanto, tendo sido devidamente comprovada a autoria dos
fatos pelo reconhecimento do autor do delito pela vítima,
operado em juízo, e pelas demais circunstâncias do caso
concreto, notadamente o fato de ter sido o agravante
surpreendido na posse do veículo roubado, não há como afastar

.a condenação
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.034.303/PR, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 13/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS DO
ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A INDICAR
A AUTORIA DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora o reconhecimento do paciente não tenha sido
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi ele
o único elemento probatório apto a embasar a condenação. O
paciente foi preso em flagrante, em posse do bem roubado
juntamente com o seu comparsa, fatos que demonstram a
autoria do crime e refutam a tese de insuficiência probatória.
2. Verificado o  em relação ao acórdão paradigmadistinguishing
proferido no autos do HC n. 652.284/SC, ou seja, existência de
outros elementos aptos a comprovar a autoria do delito, inviável
acolher a tese defensiva de nulidade do processo e absolvição
do agravante.
3. Ademais, "Eventual desconstituição das conclusões das
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende
de reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita

 (AgRg no HC n. 717.803/RJ, relatorvia do ."habeas corpus
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)9/8/2022 16/8/2022
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.909/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – 

Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)21/5/2024 27/5/2024

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PLEITO DE
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ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. OUTRAS
CIRCUNSTÂNCIAS. SÚMULA 7. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo
Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à
realização do procedimento, mormente na hipótese em que a
condenação se amparou em outras provas colhidas sob o crivo
do contraditório."
2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a
compreensão de que "o reconhecimento de pessoa,
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa."
3. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se
que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como único
elemento de prova o reconhecimento informal extrajudicial, o
que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da
alteração jurisprudencial. Na hipótese, o agravante foi preso
horas após o crime, na companhia dos corréus, na posse do
veículo roubado, bem como de armas e munições.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.235.904/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2023 17/2/2023

Ante o exposto, com as mais respeitosas vênias, divirjo do Ministro
relator e  ao agravo regimental do Ministério Público Federal adou provimento
fim de .conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0448643-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.523.464 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045577120218160196  00135099620238160025

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO RIBEIRO VIEIRA 
ADVOGADO : LAERTES DE SOUZA  - PR010699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : RODRIGO MUHLSTEDT 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RONALDO RIBEIRO VIEIRA 
ADVOGADO : LAERTES DE SOUZA  - PR010699
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto vista do Sr. Ministro Og Fernandes 
dando provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial e do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro negando provimento 
ao agravo regimental, sendo acompanhado pelo Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), a Sexta Turma, por maioria, negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. Vencido 
parcialmente o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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